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INTRODUÇÃO
O envelhecimento da população é uma tendência de pesquisa em processo

contínuo nos últimos anos. De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e

Estatística (IBGE), atualmente existem no Brasil aproximadamente 20 milhões de

pessoas com idade igual ou superior a 60 anos, o que representa pelo menos 10%

da população brasileira (1).

Além dos fenômenos inerentes ao processo de envelhecimento, o idoso está

susceptível a violência, que se tornou um problema de saúde pública, objeto de

vigilância epidemiológica, interferindo diretamente na qualidade de vida deste.

A violência contra o idoso é um ato (único ou repetido) ou omissão que lhe

cause dano ou aflição e resulta, na maioria das vezes, em sofrimento, lesão, dor,

omissão ou perda dos direitos humanos e redução da qualidade de vida do idoso(2).

De acordo com a Lei nº 10.741/2003, art. 19, está previsto que os casos de

suspeita ou confirmação de maus tratos contra idoso são de notificação obrigatória
(3). As violências contra a geração a partir dos 60 anos se expressam em tradicionais

formas de discriminação, como o atributo que comumente lhes é impingindo como

descartáveis e o peso social.
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Frente a essa nova realidade epidemiológica e demográfica é necessário

avaliar e divulgar as notificações de violência praticadas contra idosos. Portanto, o

presente estudo teve por objetivo avaliar/analisar os casos de violência em idosos (≥

60 anos) no município de Campina Grande-PB captados pelo DATASUS entre 2009

a 2012.

METODOLOGIA
Trata-se de um estudo epidemiológico aplicado, descritivo, documental,

exploratório, quantitativo, indutivo e temporal realizado com dados obtidos no

departamento de informática do Sistema Único de Saúde do Brasil (DATASUS),

abrangendo as notificações de violência doméstica, sexual e/ou outras violências na

população de idosos (≥60 anos). Pesquisa está realizada no mês de abril de 2013

no município de Campina Grande-PB.

Para coleta de dados, foi elaborado um formulário incluindo variáveis que

respondessem as necessidades de pesquisa, esclarecendo o objeto de estudo a

partir de informações coletadas para o período entre 2009 a 2012.

Os resultados foram organizados e posteriormente analisados

quantitativamente pelo método analítico descritivo simples com posterior

fundamentação a luz da teoria científica pertinente.

Sobre o aspecto ético da pesquisa infere-se que no Brasil não há

impedimento legal para a realização de pesquisas de revisão literária, sistemática ou

metapesquisa/metanálise.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Foram registradas 27 notificações de violências contra idosos no município de

Campina Grande-PB informadas no DATASUS no período referendado. Neste

estudo foram mensuradas variáveis inespecíficas como o sexo, raça/cor, e



específicas para avaliação geral da violência contra os idosos.

Quanto ao sexo observa-se que 81,5% (22) dos indivíduos pertencem ao

feminino e 18,5% (5) ao masculino. Sobre a raça, infere-se que a branca apresenta

predominância com 74,1% (20); seguida pela parda com 18,5% (5) e a negra com

7,4%(2).

De acordo com a literatura, percebe-se maior incidência de violência em

mulheres idosas; isto se deve ao fato das relações de gênero e de poder construídas

ao longo do ciclo de vida, que tendem a criar uma situação mais vulnerável para as

mulheres idosas (4).

Os dados referentes ao local de ocorrência do ato violento descrevem com

81,5% (22) dos casos que a própria residência do idoso assume maior prevalência,

seguida pela via pública com 11,1% (3) e outros locais com 7,4%(2).

Neste estudo, o principal local de ocorrência foi à residência, resultado do

fenômeno do choque de gerações, por disputas de espaço físico e também

dificuldades financeiras(5)
.

A maioria dos eventos de violência contra idosos foi causada pelo próprio filho

40,7% (11); dado este seguido por 22,2% (6) pelo cônjuge; 14,8% (4) pelo (a) irmão

(ã); 14,8% (4) por amigos/conhecidos; 11,1% (3) por ex-cônjuge; 11,1% (3) por

pessoas com outros vínculos; 7,4% (2) por cuidadores; 7,4% (2) pela mãe; 7,4% (2)

por pessoa com relacionamento instável; 3,7% (1) por namorado (a); 3,7% (1) ex-

namorado (a); 3,7% (1) pai; 3,7% (1) padrasto; 3,7% (1) madrasta; 3,7% (1)

desconhecido (a); 3,7% (1) patrão/chefe; 3,7% (1) policial agente da lei; 3,7% (1)

própria pessoa e dados em branco com 3,7%(1).

Sobre a forma de violência praticada convém destacar que o tipo que mais

acomete os idosos é a psicológica/moral com 88,9% (24) de prevalência, seguindo-

se por 37,0% (10) da forma física; 25,9% (7) de negligência/abandono; 14,8% (4) da



financeiro-econômica; 11,1% (3) sexual; 7,4% (2) tortura; 3,7% (1) intervenção legal;

22,2% (6) de dados ignorados e nenhuma ocorrência com tráfico de seres humanos

e outros tipos de violência.

Os filhos (as) são os principais responsáveis pelas agressões devido a

questões sociais, econômicas, culturais e por conta da impaciência quanto à

questão da saúde frágil dos idosos e outras. Relacionando o principal tipo de

violência no estudo, a violência psicológica/moral é caracterizada como toda forma

de discriminação, rejeição, desrespeito aos idosos por parte dos agressores neste

contexto (5).

A suspeita de que o agressor fez uso de bebida alcoólica foi apontada com

22,2% (6) dos casos, contra 63% (17) dos que não fizeram o uso e 14,8% (4) de

casos ignorados.

Apesar da maioria das situações não envolver o uso do álcool, seu efeito

causa uma maior incidência dos casos de violência na qual o agressor apresenta

distúrbios de personalidade, abuso de outras drogas e dificuldades na relação idoso-

cuidador (5).

CONCLUSÃO

Apesar do direcionamento conferido, nas últimas décadas, das políticas

públicas em nosso país à saúde do idoso, observa-se através dos resultados desta

pesquisa que, para o município estudado, existe um quantitativo importante de

casos de violência contra a pessoa idosa. Devendo-se, logicamente, considerar a

possibilidade de existência de casos de subnotificação.

Soleva-se a necessidade de considerar as diferentes formas de configuração

do problema com políticas que estejam voltadas a proteção, cuidado e qualidade de

vida dos senis considerando a participação destes enquanto grupo social que



desponta enquanto partícipe fundamental nas organizações sociais desse novo

século.
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